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Conselho Pleno

A Associação de Pais e Alunos das Escolas Particu

lares do Estado de São Paulo - Regional de Mogi das Cruzes, apre

senta reclamação contra as mensalidades cobradas pela Sociedade ̂

Civil São Nfarcos, sediada naquela localidade, durante o período

•de vigência do Decreto n* 95.720/88 e do Decreto n' 95.921/88.

2 - APRECIAÇÃO: • .

Forani anexados aos autoSj recibos de aumento das

mensalidades de janeiro a maio de 1988, demonstrando que a escola

cobrou, no período acima, um total de Cz$ 3.163,00 alem do perml

tido pelo Decreto n* 95.921, de 14 de abril de 1988.

A reclamação^motivo dos presentes autos^diz respei^

to a eventuais "preços abusivos" cobrados pela instituição, duran

te o período de vigência do Decreto n' 95,720/88*

Entretanto, os cálculos feitos para comprovação do

"abuso" em tela, tiveram por base o disposto no Decreto n9 95.921,

de 14 de abril de 1988. " . . "

Em 4 de maio de 1988, o Conselho Federal de Educ£

cão, através do seu pleno, aprovou o Parecer PL n9 03/88, do in

si^ne Professor Doutor Manoel Gonçalves Ferreira Filho, do qual

permitimo-nos transcrever alguns trechos, pertinentes ã questão

presente:
U -f í ' ' i i • ' ' ' / > —2./ - O p^Jjnc^jpÂ.Q £undcme.nta£. do oõteZío x.yvteAn<zcx.cna£. e.

o da ÁSLrL£&iaativÁ.da.d& da no-ima, qiie Paat Roub-íe/i {um do4 mcu.oi.ea e4p£<u.o&05_

no o^s^uiito) aponta haue/L zntnado"pasia o pa&iÁmdnio comum do4 pouo-i cxlu^

t"dowtLtado cm toda paA^e". (Lê t?io-c£ JtuLmxLto&ie., Pa

2a edição, Í96Í7, n? 22) .

Tat p/uncíp^o 4 e

8/uu.cÊexAa, onde &>tíi ctõipo-ito

"A

;ie6p&c£acíc'i o ctto juAÍíUco
Wa veAdade,

«o OJÍ&.QO 153, § 3?, e£ev/a eâ^a

no 6° da Lex, de ln&iodu.$ão

e a
a

aã fioí do4 "d&i&Lto* z $anfLn£ia-i
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"A £ê£ não pfio.jadi.caAA o detecto odqtUA-tdo, o
ato jtuildico pcA^eéto e a ce-cáa julgada.". . .

Wa Le£ di Introdução, no a/Ltto,o 6°, /ã mencionado, eiicottfLízr:-

Aft 04 conceito* de aio jusuLdlco pcA^eZío, de detecto adqaúudo, de co-óio. julga.
\

5 79 - Reptt£a-^e aio jufiZdic.o
/a cortàuwacfo íegttníio a ieí vigente ao íempo em Qtie áe e^eíaou;

$ 2? - ConAxdeAam-4e adqu^fu.do
dJUizi£fi& qae o i eu -tcía&tt., ou. a^gae/n po í̂. ete, po-ò-sa exe/tcaA, como
jo ctfareço do exeAcícxo íen/ia ie/tmo p^e^^xo ou condição fVLee-i-taba-Ce
Aaucí, a a-tíjZfrUo de oattem;

S 39 - Cf^ima-^e co-côa julgada, ou. CSAQ juZ
gado a decXóão judicÃat de que já não ca^faa

2.2. - Po expo^ío
pode AÇA a.pticada ao pab&&do, ao

A aptccação ie^ca o
condena.

duv-ída.

que uma -teg-ta jatZdcca nova «ao

-t&ttoaitvo" da wo^wui, que o &L

, ao&

, a no-tma-nova não 4 e pode apticct 04 "

à da-£a da mudança", pode co^neA. 00 "ai pastei po-wre^co^eó",

m, dado o ^mpe*utttuo de .̂eápeZío ao detecto adqaíA-cdo, £•&? j

e co^ia julgada, pteóeníe no dÃA&iXa bxaAÁteÁttj) f dcide que íiã 04

que

2.3, - A^ux-íe, e veAdade, que 05 £ex-s de o^.dem pu.bZA.ac. -

ôi da sociedade ou do Ei-tado - pode

,4 e*

-ótteAe£.5ej

Ji-to. e o me4mo
"A -cdéia de OAdem pãfa£x.ca. não pode

ia effl oposição ao p*i4.ncZpi.o da não Ae-t/Loaiív-cdade da iex, pOA ei-te moixuo de
cc^tvo de que, numa o-ttíem' juAZdÂc.a Bandada <5t?b'te a £eÃ, a não
é tuna dai colunai da oíde/n púbica {Id. n? £3) .

3. Ai conó^de/taçÕíiá àcúiia vêm a peZo porque o PecAe^o n?
AcíéVUaó paAa o A.eaju5iamznio do4 encaAgo<S educacionais vãtt

o peAÍoda £ei^uo co/^eníe, que i^o c.otkidc& poi nouo-5 ctóte^oi, e<ií

peío t?ec/ieío n? 95.92Í"SS, aptccáveói a e^ie mwmo pe^codo ^eicvo. Wa
verdade, e^-íe ú,ttàr\o PecAc^ío co-£íia 4-ó£uaçõe-5 e/n CUAAO, >(g.cia pcndet-tCta.. Wão
pode de5co>i/'teceA diAe^ío^ acíqu-òtidoá ou aio4 j

4. Com
-Cec-ta o cíti^acío A-ci-tcma de "^

, o AecéJ/t Acuo^ado PecAeio n? 95.720/S5
u^g-iacía". Con^cA,ca ai montou ecfoAaj de
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de.

de. faixou o vaJton. do-i encargo* c/íucac.co«cu4,

"observada a compatiò-c&tzacão dói pteço ŝ
com o* awto.6 eíetttfamente jjic.owu,doi> , nestes .£nc£atdo a ju-sta /lêmuneAação do

capctat ap£ãuido". íart. 79] . • .
O quantam aá-i-ún &£xado iC^LÓi ^mediaíamettí

ou ^leipOítôãuecA. Reiiòncítte, que. e.v£n£u£Lc$ îectoiaçÕ£4 coittaa
em de^aco^icío com o c/Lôte&to e^ancxAtío no a/Ltigo 7? [004^04 nac&

.*emurteAaçíío ao aípcía^J^ não ícA^am e^e-ÓCo ia-iper-4-íuo (att. 3°).

E, não 4e otvi.de., tinham o pfia.zo faaXaJÍ de ^tXntti dÂcú

ap4eie>i£ízçao, a pa^tct cia ccênc-át peio^ ^nte^ieá-óíuioá. Pea-íatíe, o

p^wiso cxXúigat/tta • a poi^íbi^ccíade de qua^jacA A-eaòimação quanto ao
5?). .

Í*
il

3? ,

^neqttívocameníe o dintáto adqu&Udo
ao va£o-t CÍOA encaAgo^ que ^-cxa/utm, tie^de que ^.eipecíado o ctõte

do a-v&go*7Ç do Pec^eío n? 95.720/SÃ.
Taí. |{ixaç.ão, ademaci, ^e ío^noti -tutocãueZ, em

iam que deco^ieu ^K olò-ós o p^ozo de ^A-tnta. dcOA e-ô^cputocío no

pata a i$oAma£aç5o de lec&wiaçõe-s.
Na íixpoíeóe de -te/t oc.owU.do e44a Aectoiação, e<sía

não eíxde <? d^/ie^£o ^eíe^cdo . Inc£ujxve no íocaníe ao gimntum eóixòc^etx.do, a

«eno4 que o CcnAeZho eompeíeyiíe o haja. A.zdu.zj,do, ca^o eni que ó votei evidente
mente é o *jue j^o-t po^L e2íe atfc.££/L£icío . Com efeito, o cCÔtecto dai maivíejTedo.tiU ,

íieáut£a»tte do aAXígo 7? deá-ie PecAeto, tem de AÇA encanado como adquÁnido, po-Ó4
a ^uteApOi^ccão ííe Aectonação í-iaíía ma^i e do que uma condição JíZAo£u£iva.t

a ífibZí-i^o de DLiíAêm". 5xm^ po/ique o ConóeZ/to competente não
o attcgo 7?, dexjca* de -tecon/ieceA ã -óu-tctu-ccãí? o UO£OA contei POR

dente ao-4 -cuito^ ma^s a juóta A-emurLeAação do

^x

-6.3 - A -teAce^ta e a de que 04 cAiteAcoí aíuma

não podem -te* e^eZío AetAoat^vo, ^ob pena de ettíAOAem ew con^^óto cem a

<íe Introdução, ofau^ameítte de kteAoAqaía 4upeA-coA ao PecAeto n? 95.927/SS, e

com a Coctó£ttu£ção, a Le^c Suprema.
Não podem - exp££ccte-£e *• UÍO-£OA dvieÓtoA adqtUA-cdc/s e

jusiZdic.o& peA^e-òtoi, eótíi6e££c^cdo-à de acoAcío com õ PecAeto n? _

toante anteAi.o/tmeytte <se O^-J-CKW/OU.
Po conX4ã/u.o ^.nctdÍAia o texto em ££agAa*ite ^£esaíU.dade e,

CA do que -Oito, em ££agAa>tíe -ítaconáiótucxona^dade.

' é. 4 - Someitte.Aa£i;a. a ííoni-tctuccona^xdade do cAti^o 39. do

n? 95.92//3S a -tHteApJietação de que eZe ^e'ap-tcca,^n totusi, ao cíuo
de enca/tgoi que não ícA-cam í^do eitctbeZecx-doi peta mantenedc^ia. ^>i.teACi4ada cem

" """ faa^e «o attcgo 7? do PecA.eto n? 95.720/Sí.
Havcncía -6-cdo e^etuacía e^-ta ^xixação, a mantenedora tem

to adqttvucío ao quatitum que C4t^pa£ou, a-òtcía mac4 4e e^te rtão

C8HSÍIHO ISTADUAl Ot

: r
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«tempestivamente. Mas, mesmo no caso de tat impugnação, e£a tem dtAe-ito adqai
**Lcdo a um vatoi ÍQa&t aos custos mais um peAcentua£ Ae£ativo a AemuneAaçãa do
capotai,que o Conse£tto. compeíen-te na de aAb-ôíAoA ÍOAÍ. 29 do Ae^&Aido PccAeto
n? 95.720/SS; Aos eventuais excessos ap£icaA-se-a a no-tma da compensação ou

6.5 - Entretanto, ao atttgo. 2? do Pec/ieto n? 9
deve dat e^eZto -imediato, po^t ^e/t e£e de ev-cdeívCe "oxidem pãb^ca". CCa^o, a

da menáattaade poátcALO^t ã da-£a de -iua edição, à meniatídacíe de maço

não queA dizeA que o VO£OA ob/eto do diAe-ôto
acima apontado.deva seA eventualmente tie.du.zido ao quantum deco-iAsuiíe da
caças do cAi^eAio pAevisto no aAtxgo em exame.

• . QueA dizeA, 4Ím, que dói cAiteAio-5 do aAtigo 3?>Ae-suCta um
teto que não podeAa .áe-t 4upeAa^o pe£a tivJiç, fixação de VO£OA&S, que conti

^ — ,• —
• nua no antigo 7Ç do PecAeto n° 95..?2Í/5S, 4e o diAeZío adqainido QOA a um mon
|F. • , . , , . . ~"JÍianíe menoA. Aiaii ccoAonieníe, o QuanAim objeto ao diAei-to acíqu^

- - , o tftcAeto n? 95.720/5S não pode/iá '-ie-t a£teAado a maioA, paAa oá oicaAgoá
* ÍÍOA a paAtiA da meíwaíidade de maio, ^e 4upeAaA o íe-to Aeáu&tante

^ " : - d o HAít^o 3? do PecAeto n? 95.927/SS, 4a£vo negociação (OAÍ, 2? deiíe fecAetol
\ oa "Aeajuite extAaoAdinÓAic" ía^tt. 7? deste fecAeto), de^eAido pecc Conse£/iO

'* - ^
: competente. Po con^uiAio, .segundo pAece-ctua o aAtigo 37, S 2°, Cá-te ConieZ/io

a Aedução a e^se íeío, com a'Aes-tctuiçÕo ou compensação das
Aecebiáas a maii, desde que tenha havido ou venna a ocotAeA "-•

cão" quanto aã votou Pé ^ato, a ausência de "Aectonação" e aceitação tácita
do VOÍOA.

^ - 7 - Em decoA^êníliíL do exposto, o C.F.E. deve-'
7°. aámiíiA -todos a Aec£amaçÕes contra a í-ixação de encaAgcs poA paAte de man
tetedoAas de estabeZecimeatos iníe^Aantes do sistema áedeAa£ de ensino,
cow base no PecAeto n? 95.720/SS, queA os que vennam a seA o^eAecidos com
no PecAeto n? ^5,92í/SS, bem como eventuais pedidos de Aea/ust<
Aic i$oAíiu£ados peias mesmas ins-tiíuiçÕes, com /juncíaTtento no oAtigo 7? do
mo PecAeío mencionado;

na ^-"Jtfa do aAt. 2°, do PecAeto n? 95,720/SS, o
a AemaneAaçac cío capitai, que podsAa seA, poA coeAencia, o

do no OAt. l?; paAagAa^o único do PecAeto n? 95.921/SS.

Em síntese, pode-se deduzir do judicioso r^recer,

transcrito 'em seus pontos básicos, #ue:
N l7) as mensalidades fixadas para o ano de 1988,

até o mês de abril,sob a vigência do Decreto n9 95.720/38, cons^
tituem-se em direito adquirido das mantenedoras de estabelecimen-

tos de ensino; - *
•2') O Decreto n9 95.921/83, que revogou o Decreto

«w» *
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n? 95.720/88,1*30 tem efeito retroativo, vigendo a partir do mês

xde abril de 1988; _ - ' -
3*) as reclamações contra eventuais abusos na f i_

xação das mensalidades, durante o período de vigência do Decreto

n9 95.720/88, devem ser interpostas, pelos interessados legais,

no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, contados da data da

referida fixação (artigo 39 do Decreto n9 95.720/88);

49) iJo caso, entende-se como interessados legais

as Associações de Pais e Mestres (APM) do respectivo estabeleci_

mento de ensino (artigo 39 do Decreto n9 95.720/38);

59) a vertente reclamação foi apresentada^em 6 de

abril de 1988y pela Associação de Pais e Alunos das Escolas Parti

ciliares do Estado de São Paulo - Regional de Mogi das Cruzes, en

tidade desprovida da representação legal estabelecida no referido

Itecreto;

69) Slém-da ilegitimidade da entidade que interpôs

a reclamação, deve-se salientar que o prazo legal estabelecido

jelo Decreto n9 95.720, em seu artigo 39 , foi superado, tornando,
a mesma, intempestiva, no tocante aos meses de fevereiro e março

de 1988;

,79) quanto ao mês de janeiro.de 1988, anterior à

edição do 'Decreto n? 95.720/88, a mensalidade tem sua fixação es_
tabelecida pela Deliberação CEE n9 32/87;

89) por analogia com a decisão do pleno do E. Con

selho Federal de Educação,a compatibilização dos preços com os

custos efetivamente incorridos, nestes incluída a justa remunera

cão do capital aplicado, poderá ser feita a partir de abril de

1988, de conformidade com o disposto no artigo l9 e seu parágra.

fo único do Decreto n' 95.921, de 14 do mesmo mês e ano, exceção

feita aos acordos interpartes, previstos no artigo 29 e seus incí_
:sos e aos reajustes extraordinários, previstos no artigo 79 e seu

parágrafo único, todos do Decreto n9 95.921/88.

: S. CONCLUSÃO:

Considerando que a irretroatividade do Decreto n9

9&.921, de 14 de abril de 1988 torna legais os atos praticados na

vigência do Decreto n9 95.720, de 11-de fevereiro de 1988, cara£

terizando o ato jurídico perfeito, gerador do direito adquirido,
bem como cons iderando os prazos e a legitimidade de representação
estabelecidos neste ultimo texto legal, durante seu período de va_

lidade, voto pelo não conhecimento da reclamação^por intempestiva
no prazo e por ilegitimidade de representação ao período de sua

primeira interposição.

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

T
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Quanto a segunda reclamação, voto, no tocante aos

meses de janeiro, fevereiro, março e abril de 1988, pelo não C£ •

nhecimento da mesma, visto que apresentada intempestivamente. Na

parte referente ao mês de maio de 1988, dela tomo conhecimento,'

por tempestiva, para, no mérito, negar-lhe provimento, por esta_

rem os valores aplicados no mês em questão de conformidade com

o disposto no Decreto n* 95.921, de 14 de abril de 1988.

Assim, sendo, opino pela homologação, visto que le_

gais, dos preços praticados pela instituição de ensino reclamada,

no período de janeiro a maio de 1988, considerando o estabelecido

na Deliberação CEE nç 32/87, de 22 de dezembro de 1987, homologa^

da pelo Excelentíssimo Senhor Secretário da Educação do Estado de

São Paulo, bem como o estatuído pelos Decretos n9s 95.720, de 11

de fevereiro de 1988 e 95.921, de 14 de abril de 1988, nos cursos
abaixo discriminados:

l* Ghrau - Ia %a 4a serie :

janeiro — Cz$ 3.539,00

fevereiro ;. Cz$ 4.166,00
março Cz$ 8.332,00

£bril Cz$ 8.737,00
ma'io Cz$ 10.152,00 .

junho V Cz$ 10.750,00

1? grau - 5a \a série. :

. Cz$aneiro ....

fevereiro ............ . Cz$

la^Tço ....... „ ......... Cz$

abril .............. ... Cz$

junho

2g

4.006,00

4.715,00
9.430,00

9.888,00

Cz$ 11.489,00
Cz$ 12,164,00

janeiro ............... Cz$ 4. 522, 00

fevereiro .......... ... Cz$ 5.322,00

março ................. Cz$ 10.644,QQ

abril ................. Cz$ 11.161,00

Cz$ 12.969,00

............ ..... Cz$ 13.729,00

Sobre os valores acima incidirão , nas parcelas vin
v ' "—

cendas , os incrementos estabelecidos no inciso III , artigo 39 , do

Decreto n9 95.921, de 14 de abril de Í988, vedada a retroatividade
e a cobrança de eventuais diferenças residuais nas mensalidades ven
c ida s

CENE/CSE em, 22/11/83

a) Geral

T' •••<*
- '"*"^

\
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DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO

\ CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a

presente Indicação, nos termos do voto do Relator.

Sala "Carlos Pasquale" em 21 de dezembro de 1988

a) Cons9 Jorge Nagle
Presidente


